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BAHIA
ANÁLISE & DADOS

Considerações sobre algumas 

dinâmicas socioespaciais encontradas 

em festas populares do candomblé:  

a participação nos espaços públicos
Thais de Bhanthumchinda PortelaA

Resumo

Este artigo trata de algumas das dinâmicas socioespaciais 
que permeiam uma ação urbana produzida pela cultura do 
candomblé nas festas de Iemanjá que acontecem nas cidades 
de Salvador-BA e do Rio de Janeiro-RJ. A narrativa sobre essas 

dos espaços públicos quanto sobre a lógica do pensamento 
urbanístico contemporâneo e a gestão da ordem urbana nessas 
cidades. Com isso, busca aprofundar o debate teórico sobre o 
tema da participação.

Palavras-chave: Espaços Públicos. Pensamento Urbanísti-
co. Candomblé. Ordem Urbana. Participação

Abstract

This article shows some social and space dinamics within 
the urban action found among the Candomblé´s culture, into 
Iemanjá´s Cerimonies taked place in the cities of Salvador, State 
of Bahia, and Rio de Janeiro, State of Rio de Janeiro. The de-

actual occupation process on the public spaces, and also some 
considerations over contemporary Urban Studies and the Man-
agement of the Urban Order in both cities.   This article aims a 
deep discussion on a theoretical debate about participation.

Keywords: Public Space. Urban Studies. Urban Order. 
Candomblé. Participation.

AS FESTAS

Desde os primeiros ensaios sociológicos e an-
tropológicos, o estudo das tradições religiosas, a 
cultura popular e as festas que ocorrem em espa-
ços públicos foram relacionados entre si. Inaugu-
rando esse tipo de estudo acadêmico, em 1912, 
Durkheim (1989) publicou As Formas Elementares 
da Vida Religiosa, uma análise da proximidade da 
relação entre a festa e a religião, entre a marcação 
do tempo sagrado e profano, que mostra a pos-
sibilidade de transgressão que o espaço festivo 
proporciona pelo estado de efervescência coleti-
va. Sua teoria geral da religião a aponta como um 

fenômeno social e a festa religiosa como o modo de 
-

vida profana do trabalho, da vida pública e privada.  

O caráter distintivo dos dias de festa corres-
ponde, em todas as religiões conhecidas, à 
pausa no trabalho, suspensão da vida pública 
e privada, à medida que eles não apresentam 
objetivo religioso (DURKHEIM, 1989, p. 372). 

Dias ou períodos determinados dos quais to-
das as ocupações profanas sejam eliminadas 
(DURKHEIM, 1989, p. 373).

Já em 1923-1924, foi publicado pela primeira 
vez no tomo I do L’Année Sociologique, o Ensaio 
Sobre a Dádiva, de Marcel Mauss (1974), que 
traz uma outra noção para as dinâmicas sociais: a 
aliança. Mauss aponta que, em todas as socieda-



CONSIDERAÇÕES SOBRE ALGUMAS DINÂMICAS SOCIOESPACIAIS ENCONTRADAS  
EM FESTAS POPULARES DO CANDOMBLÉ: A PARTICIPAÇÃO NOS ESPAÇOS PÚBLICOS

850 BAHIA ANÁLISE & DADOS, Salvador, v.19, n.3, p.849-862, out./dez. 2009

des, a vida social é constituída por uma constante 
troca, relação fundada no elo promovido pelo dar-
e-receber. Essa troca acontece de modo distinto 
em cada sociedade e, naquelas em que a dádiva 
circula, passa a existir uma particular relação de 
compromisso entre aque-
les que trocam. Ao aceitar, 
quem recebe compromete-
se a trocar, e um vínculo fun-
damentado em uma aliança 
é construído. 

A dádiva, portanto, não é 
um ato altruísta de doação. 
É uma atitude construída pelo interesse. É a nego-
ciação desses interesses, muitas vezes na base do 

-
mente monetária) de um grupo. É importante aquele 
que tem muito (seja esse muito o que for) para trocar 
e que pratica essa ação de dar-e-receber. A riqueza 
não se revela pelo muito que é guardado, acumula-
do, e sim pelo muito que circula. 

A explicação das dinâmicas sociais, sem o 
cunho teológico das práticas religiosas, ganha 
notoriedade com o trabalho desses dois autores 
franceses. Outros teóricos, da mesma época, 
descreveram dinâmicas sociais diferenciadas do 
racionalismo funcionalista constituído pelo pen-
samento ocidental a partir do período moderno. 
Entre esses está Boas (1920), com seu estudo so-
bre os kwakiutl, no noroeste dos Estados Unidos, 

social, o potlach, que, em determinados aspectos, 
relaciona-se com a dádiva. Em longos períodos de 
inverno, grupos dessa sociedade, muitas vezes an-
tagônicos, reuniam-se em contínuos festivais. Os 

-
ras, mas por demonstrações de poder e riqueza 
realizadas na destruição do maior número de bens 
acumulados (cobertores, enfeites, comidas etc.). 

visão racional funcionalista do mundo ocidental, 
maior era a festa e o poder latente do grupo. 

Outros sistemas de prestação foram estuda-
dos, por exemplo, em Argonauts of Western Paci-

. Malinowski (1978) escreveu sobre a instituição 
do kula (troca de braceletes e colares) entre os 
trobriandeses. Entretanto, não cabe a este artigo 

traçar e fundamentar o pensamento sobre outros 
sentidos de mundo e demonstrar a veracidade de 
sua existência no mundo contemporâneo. Aqui 
aceitamos que outros sentidos de mundo existem 
e doravante trataremos da dádiva. Entendemos 

que ela existe nas práti-
cas culturais do candomblé 
como um sentido de mundo 
que o fundamenta, e esses 

singulares com os espaços 
públicos das cidades, pro-

-
co de participação coletiva nesses espaços. 

É nessa direção que começa este artigo. Para 

celebração popular religiosa, a Festa de Iemanjá, 
nas cidades de Salvador-BA e Rio de Janeiro-RJ, 
como um tempo sacralizado no sentido proposto 
por Durkeim. Tratamos da religião do candomblé 
não pelos aspectos teológicos e sim pelas dinâ-
micas sociais implicadas na ideia da dádiva que 
determinam um outro tempo/espaço, considerado 

importância desse tempo/espaço diferenciado 
porque consideramos ser este um momento singu-
lar de produção da experiência vivida nos espaços 
públicos.

No estatuto jurídico brasileiro, regulado majori-
tariamente pelo direito à posse privada do solo e 

de uma legislação que considera a função social do 

que permite que o privado exista como tal, sendo 
regido pelas normativas dos interesses particula-
res, dos proprietários. Ao espaço público cabem, 
portanto, as normativas produzidas pelos interes-
ses daqueles não  proprietários, os cidadãos, a 

e que não é regido pelo direito à propriedade. O es-
paço público é aquele que pode ser compartilhado 

seu depositário e representante legal. 

pelos usos do espaço e as práticas culturais teci-
das em seus múltiplos territórios, a constituição do 

Quanto maior a destruição 

racional funcionalista do mundo 

poder latente do grupo
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legais do público, geridas pelo Estado, e do pri-
vado, geridas pelos proprietários. Há uma miríade 
de situações, tanto de cooperação como de con-

-
dades desse tempo/espaço contemporâneo, que 
torna complexas as relações entre espaço público 
e privado.

Neste texto, tratamos o 
espaço público como aquele 
em que diferentes grupos po-
dem compartilhar de maneira 
pública, ou em público, suas 
práticas culturais. Um shop-
ping, portanto, mesmo sendo 
um espaço normatizado pelo 
direito privado, pode tornar-se 
um espaço público, na medida em que ali grupos ma-
nifestam publicamente suas práticas e ocupam o es-

permitem a constituição de múltiplos territórios utiliza-

de espaço público.
De acordo com Santos e Silveira (2001), as con-

naturais, herdados por uma determinada socieda-
de, e dos sistemas de objetos técnicos e culturais 
historicamente estabelecidos. Elas são apenas 
condições. Sua atualidade advém das ações re-

-
pacial nesses territórios é explicada pelas ações 
em uso, pelas práticas. Tomando como base esse 
pensamento é que passamos a considerar como 
espaço público aquele constituído por territórios 
utilizados de modo público, isto é, praticados pelos 
usuários em público e para o público.

espaço público ou privado, no Brasil, sofre um pro-
cesso histórico de expansão dos interesses priva-

mas a ordem urbana e o pensamento urbanístico a 
ela atrelado, durante todo esse período, parece sem-
pre ter estado a favor dos interesses privados.

Entendem-se aqui por pensamento urbanístico 
as práticas, as teorias e os instrumentos criados 
pelas disciplinas do urbanismo e do planejamento 

urbano. A ordem urbana é toda a política, a eco-
nomia, a cultura, isto é, toda a organização social 

-
to urbanístico disciplinar chegou ao Brasil com as 
reformas de Pereira Passos no Rio de Janeiro, e, 
desde então, a ordem urbana vem sendo majo-

ritariamente gerida pelos in-
teresses privados das elites 
proprietárias do país. 

Essa conexão pode ser 
demonstrada, por exemplo, 
pela ordem urbana e pelo 
pensamento urbanístico pro-
movido pelos interesses do 
desenvolvimentismo moder-
nizador do país que funciona-

retirando delas a possibilidade de utilização como 
áreas de lazer e ponto de encontro. Não se brinca 
mais na rua, não se senta mais em calçadas para 

encostado ao muro.
A ordem urbana e o pensamento urbanístico 

ligados aos interesses das elites proprietárias do 
país criam um modo hegemônico de produção do 
espaço em todas as cidades brasileiras, voltado 
para uma lógica de produção capitalística. Capi-
talístico é o termo que Guatarri e Rolnik (1993)1 
usa para descrever o modo de produção econômi-
co atual, baseado na produção do desejo voltado 
para o consumo, que se dá em diferentes regimes 
políticos, com os mesmos princípios. Assim, capi-
talísticos são os Estados Unidos, a China, Cuba 
e o Brasil. A ordem urbana e o pensamento urba-
nístico hegemônico solapam o valor do que é pú-
blico, incluindo nesse bojo o espaço, que se torna 
apenas cenário/imagem/simulacro dos interesses 
privados. Ele deixa, assim, de ser lugar da ação 
urbana participativa, seja da participação cidadã, 
seja da experimentação cotidiana das cidades 
como prática vivida, tão bem descrita por Certeau 
(2008) no texto sobre as caminhadas pela cidade. 

A ordem urbana e o pensamento 
urbanístico ligados aos 

interesses das elites 
proprietárias do país criam  
um modo hegemônico de 

produção do espaço em todas 
as cidades brasileiras

1

-

como as economias ditas socialistas dos países do leste, que vivem numa espécie de 
dependência e contradependência do capitalismo. Tais sociedades, segundo Guatarri, 
em nada se diferenciariam do ponto de vista do modo de produção da subjetividade. 
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O Carnaval, por exemplo, poderia ser conside-
rado um grande momento de produção do território 
praticado, em um tempo diferenciado, nos espaços 
públicos. Mas, em Salvador e no Rio de Janeiro, 
essa festa já ganhou contornos tão padronizados 
pela lógica do consumo ca-
pitalístico que é quase im-
possível encontrar outros 
sentidos afora os do desejo 
produzido para o consumo 
e relacionado ao lazer disci-
plinado (mesmo quando não 

promovido pelo marketing urbano da ação publici-
tária, que trata as cidades como produto de mer-
cado a ser vendido no mundo da economia global, 
e da indústria do turismo da sociedade do espetá-

critica a intermediação da vida feita por imagens 
que levam à passividade e à aceitação dos valo-
res preestabelecidos pelo capitalismo. Em outros 

ruas por meio das imagens da televisão e não pela 
participação da própria vida nas ruas.

Entendemos que o Carnaval dessas cidades 
é território praticado, mas a participação que nele 

-
dem urbana que promove o espetáculo, que não 
cria nenhum tipo de compromisso do usuário com o 
que é público e sim fortalece o vínculo com o con-

-
resses privados das elites sobre os interesses do 
que é público e para todos. Para comprovar, basta 
acompanhar os altos custos cobrados de quem quer 
participar do espetáculo e a relação entre as redes 
televisivas e a ação que se desenrola no Sambó-
dromo e na Cidade do Samba, no Rio de Janeiro, e 
nos circuitos do Carnaval, em Salvador .     

Entretanto, aqui não procuramos somente ar-
gumentar a favor da multiplicação das experiên-
cias de convívio regidas por outra ordem que não 
somente a do consumo da sociedade do espe-
táculo. Entende-se que essas experiências são 
cada vez mais socialmente necessárias, mas nos 
interessa também olhar os cruzamentos de inte-
resses que atravessam as práticas e os discursos 
que regem a atual ordem urbana hegemônica e o 

pensamento urbanístico a ela atrelado. A racio-
nalidade desse pensamento produz instrumen-
tos de intervenção no espaço voltados para o 
incremento das condições que levam à liberação 

-
se processo, as diferenças 
e contradições devem ser 

que projeta o mais rentável 
cenário/imagem da cidade 

É a cidade do pensamento 
único (ARANTES; VAINER; MARICATO, 2000). 

As dissidências, os tempos lentos, os ruí-
dos, as brechas, as resistências à hegemonia do 
pensamento único existem por todos os lados, 
inclusive no pensamento urbanístico (evidente-
mente não hegemônico). Apontamos aqui, como 
um exemplo, todo o processo da reforma urbana 
que levou à criação do Estatuto da Cidade, no 

uso social da terra e não somente o uso do solo 
regido pelo direito da propriedade privada.  

Mas gostaríamos de caminhar por um percur-
so ainda mais sutil, ou, como os pensadores da 
cultura gostam de chamar, mais imaterial. Inda-
gamos: como a ordem urbana regida e disciplina-
da pelo pensamento urbanístico hegemônico se 
comporta frente a outros modos de ocupação dos 
espaços públicos, como aqueles que são criados, 
imaterialmente, pelo sentido da dádiva? Essa é 
a questão que norteia as análises desse texto. 

direito à participação, à inclusão e a equidade de 
todos, do convívio em comum da diversidade e 
pelo direito de manifestação de todas as práticas 
culturais no espaço público?

Portanto, vamos à festa?

SALVADOR-BA E RIO DE JANEIRO-RJ EM UMA 
REFLEXÃO ARTICULADA

Salvador e Rio de Janeiro são cidades que vi-
venciaram um cotidiano baseado no sistema es-
cravocrata, tiveram nos negros a maioria de sua 

O espetáculo promove o 
“viver” a vida das ruas por meio 

das imagens da televisão e 
não pela participação da 
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população e estes desenvolveram uma cultura, 
uma negritude singular que até hoje demarca seus 
espaços públicos. Ambas as cidades são turísti-

imateriais de sua negritude, seja no Carnaval, nas 
rodas de samba, na feijoada, 
no acarajé, nas “mulatas glo-

Uma grande parte dessa 
negritude tem relação com o 
candomblé, mesmo quando 

Escolhemos tratar do can-
domblé nesse texto porque compreendemos que 
sua imaterialidade é carregada, também, do sen-
tido da dádiva. Por essa ordem de mundo, que é 
dialógica, o material e o imaterial operam tanto 

cumprem suas jornadas de trabalho, pagam suas 
contas e economizam na poupança do banco, 
como pela ordem da dádiva, quando oferecem as 

ruas, embaixo de árvores ou portas de comércio, 
ou quando fazem uma festa para Iemanjá.   

Além disso, também é necessário organizar 
o tempo fora do terreiro para que se possa 
trabalhar dentro dele, na produção da festa. 

participam, sem que seja preciso sobrecar-
regar alguns. Esta “escala leva em conside-
ração os dias de folga, de cada adepto, o 
número de horas disponíveis, as férias, a lua 
e até mesmo a menstruação das mulheres, 
que durante o período menstrual não podem 
trabalhar no terreiro (AMARAL, 1993).

A idéia de que a vida é festa marca de modo 
profundo a visão de mundo do povo-de-santo 
e é perceptível também fora da religião. O 
sentido da festa, produzido dentro dos ter-
reiros, ultrapassa seus muros e torna-se o 
elemento que norteia e distingue as esco-
lhas deste grupo em relação aos demais e 
que aponta de que outros grupos ele pode 
participar. Assim, o povo-de-santo será visto 
no candomblé mas também nos afoxés, nas 
escolas de samba, nos pagodes, nos bailes 

nos shows de música afro e em várias outras 

atividades ligadas à festa de um modo ou de 
outro. A festa marca a passagem do tempo 
para o povo-de-santo (AMARAL, 1993).

As festas organizam o tempo/espaço no can-
domblé, dentro dos terreiros e fora deles. Sua im-

portância pode ser medida 
pelo esforço realizado para 
organizá-las. É preciso di-
nheiro e esse bem costuma 
ser parco na vida da maioria 
do povo-de-santo. Por isso, 
necessita-se de muito es-
forço para buscar recursos 

compromisso. 
A sociabilidade criada na produção dos even-

tos festivos do candomblé contrapõe-se à festa 
produzida pelo mundo do espetáculo, que não exi-
ge envolvimento e sim o pagamento, para que as 
pessoas participem. Dentro de uma casa-de-santo, 

para sua realização, devem participar comprome-
tidamente. Não que a participação passiva não 
aconteça também. Existem muitas pessoas que só 
aparecem no dia da festa, mas o povo-de-santo 
é dialógico, sabe operar tanto pela dádiva como 
pelo espetáculo, e os valores devidos a cada um 
são bem estabelecidos.

O povo-de-santo entende de compromisso. Sua 

religião, que não é fácil. Articula-se, tomam-se re-
cursos que são possuídos, usa-se o boca a boca 
para divulgar a festa e pedir o necessário para 
realizá-la. Dividem-se as tarefas: deve-se lavar, 
passar e engomar as roupas. É preciso polir as 
insígnias dos orixás e as sinetas rituais. Durante 
todo o tempo da preparação das festas, é preciso 
respeitar tabus sexuais e alimentares, participar 
das matanças (sacrifícios de animais) para Exu e 
outras divindades, depois de percorrer as avícolas 
procurando os animais mais adequados a cada 
um deles. 

Depois do sacrifício, é preciso depenar aves, 
pelar cabritos, separar as partes de cada divinda-
de e cozinhar as carnes, que serão servidas à as-

todo o tempo, é preciso fazer bules e mais bules 

A sociabilidade criada na 
produção dos eventos festivos 

do candomblé contrapõe-se  
à festa produzida pelo mundo  

do espetáculo
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de café para os que estão ajudando no terreiro. 
Sem contar as muitas vezes em que os chefes dos 

festa, como, por exemplo, enfeitar a casa com fo-

as divindades. Tudo isso nos 
é contado por Amaral (1993). 

Com o mesmo cuidado 
são preparadas as festas 
que acontecem fora dos 
terreiros. Essas saídas ge-
ralmente coincidem com as 
celebrações públicas das cidades, reminiscências 

acontecer sincretizadas com as católicas, com ex-
ceção da de Iemanjá, que é só dela, tanto no dia 2 
de fevereiro, em Salvador, como no dia 29 de de-

A festa de candomblé, além de ser um elemen-
to que organiza a vida de cada casa, torna pública 
a estética, a hierarquia, o conhecimento, a riqueza 
e a força espiritual de cada terreiro. Para uma casa 
de candomblé, a ação de apresentar-se em espa-
ço público, seja oferecendo uma canjica/mungun-
zá no dia de São Lázaro, em Salvador, seja indo 
no xirê (roda) em Copacabana, no Rio de Janeiro, 
é de grande responsabilidade e orgulho. Não se 
vai de qualquer jeito, não se leva qualquer oferen-
da comprada às pressas no mercado. A dádiva 
vai junto em todos os preparativos relacionados a 
uma saída.     

O compromisso efetuado nas festas não é o 
cumprimento de um castigo ou pena. Não existe 
a ideia de se pagar por pecados no candomblé. 
Existe o estar no caminho ou não, existe o cumprir 
ou não as obrigações para chegar-se em plena 
potência ao próprio destino. E o melhor jeito de se 

prometida por propagandas turísticas sobre a “ter-

com a fome de Artaud (1964).   

O mais urgente parece, não tanto defender 
uma cultura cuja existência jamais salvou um 
homem da preocupação de melhor viver e de 
ter fome, quanto extrair daquilo que chama-
mos cultura, as idéias cuja força viva é idênti-
ca à da fome (ARTAUD, 1964).

O tempo do povo-de-santo é lento. Mesmo 
quando ele entra no tempo regulado e cada vez 
mais acelerado da produção econômica hegemô-
nica, é construído na base da fome-alegria. Não a 

dos carnavais de Salvador e 
do Rio de Janeiro, mas ale-
gria como ideia de resistên-
cia e vida. No documentário 
L’abécédaire de Gilles De-
leuze, de 1996, em uma fra-
se do próprio Deleuze sobre 

a alegria, em uma tradução livre, ele diz: “Evite-
mos as paixões tristes e vivamos com alegria para 
ter o máximo da nossa potência; fugir da resigna-
ção, da má consciência, da culpa e de todos os 
afectos tristes que padres, juízes e psicanalistas 

Para o povo-de-santo, a festa e a cidade que a 
recebe são da ordem dessa fome-alegria.

Essa freqüente produção da festa e par-
ticipação nela é o que produz o gosto do 
povo-de-santo por outras esferas festivas 
da vida social, tais como as “rodas-de-sam-

que se espelha nos orixás, que vêm ao 
mundo para dançar e festejar, o tempo de 
festa é sempre. Porque a vida, quando se 
tem saúde, alegria, amor, deve ser feste-
jada. Não importa se o trabalho é duro, se 
a vida é difícil. Estes momentos situam-se 

é a festa. E assim a cidade, para o povo-
de-santo é uma cidade boa, onde se con-
seguem os recursos para a festa e onde se 
vive buscando-a mais e mais, em diferentes 
momentos e lugares. A vida é festa. Para 
o povo-de-santo, a alegria é a “prova dos 

Ao ver as pessoas do candomblé passarem pe-
las ruas em um dia de festa, seja em Salvador, com 
toda a pompa das roupas e das circunstâncias, ou 
no Rio de Janeiro, na discrição do grande centro 
urbano que, em termos, aceita essa religiosidade, 
percebe-se a existência dessa fome-alegria que 
efetua a potência, o devir capaz de fazer [re]existir 
uma prática cultural participativa, no sentido mais 
ativo e comprometido da palavra. 

a ação de apresentar-se em 

responsabilidade e orgulho
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Não é nada comparada à alegria protegida, 
confortável e disciplinada efetuada pela socieda-
de do espetáculo, pelo marketing urbano e pela 
indústria do turismo, que exatamente impedem 

não trata dos laços de com-
promisso necessários para 
que a dádiva se efetue como 
ordem de mundo. E é essa 
potência para a fome-alegria, que trata do criar e 
não do aplicar/replicar um modelo de gestão da 
ordem urbana voltada para o aporte dos capitais 
das cidades glocais (do global localizado), que de-
marca as territorializações efetuadas nos dias de 
festa pública para o candomblé.      

2 DE FEVEREIRO

O ciclo de festas no espaço público de Salvador 
ligadas ao candomblé é extenso e tem na Festa de 
Iemanjá, no dia 2 de fevereiro, uma de suas maio-

é a festa mais concorrida da cidade e acontece no 
bairro do Rio Vermelho. Conta-se que ao lado, no 
Morro da Sereia, havia uma caverna considerada 
a casa da Mãe D´água. Ali eram colocados ofe-
rendas e pedidos, até que uma pedreira detonou 
a gruta para a retirada das pedras. Por falta de um 
lugar para sua devoção, os pescadores da colônia 
da Casa do Peso (para a venda dos peixes) resol-
veram organizar, no dia 2 de fevereiro, sua própria 
homenagem à sua rainha. 

A festa começava com uma missa na Igreja de 
Santana e, à tarde, diferentes presentes eram le-
vados para o mar. Mas o sincretismo incomodou o 
vigário da paróquia, que passou a fechar a igreja 
no dia 2 de fevereiro. Ficou somente a homena-
gem organizada pelos pescadores e abençoada 
por todos os terreiros e simpatizantes. Conta-se 
que foi a mãe-de-santo Júlia Bugan, que tinha 
sua casa na Língua de Vaca, perto do terreiro do 
Gantois, que orientou a lista de compras e fez 
o preparo do primeiro presente, respeitando to-
dos os preceitos. Desde então, o presente dos 
pescadores para Iemanjá é preparado por uma 

mãe-de-santo, observando-se os preceitos do 
candomblé.   

O ritual de agradecimento começa a ser pre-
parado meses antes, na negociação com a pre-
feitura sobre o valor a ser liberado como apoio. 

Nunca é uma negociação 
fácil, e o dinheiro sempre sai 
na última hora. Em 2009, de 

prefeitura, foram liberados 
R$15.000,00 para os pescadores organizarem o 
presente para Iemanjá. Sem o presente dos pes-
cadores, a festa não acontece e, ao comparar com 
a grande repercussão publicitária que a cidade 
ganha nos horários nobres das redes televisivas, 
essa é uma grande jogada do marketing urbano 
de Salvador. 

A ação da festa, em si, inicia-se na noite ante-
rior, com um ritual de limpeza do corpo dos pes-
cadores e um presente entregue para as águas 
doces, no Dique do Tororó, por volta da primeira 
hora da madrugada. Um tributo a Oxum, divindade 
das águas doces, antes da homenagem a Ieman-
já, rainha do mar. No Rio Vermelho, os grupos de 
devotos começam a chegar de madrugada, às 3 
ou 4 horas da manhã. Muitos vem a pé, de longe, 
tocando seus tambores, cantando e trazendo suas 

2. Nesse momento, 
todo o trânsito da região, o transporte público, as 
barracas e os banheiros públicos já foram orde-
nados pelos agentes da Coordenadoria de Saú-
de Ambiental da Secretaria Municipal da Saúde 
(SMS), que inspecionam o comércio informal, 
distribuem folhetos educativos, incluindo noções 
de higiene, pela Vigilância Sanitária e Centro de 
Controle de Zoonoses. A ordem urbana realiza na 
festa sua ação normativa.

Municipal de Serviços Públicos e Prevenção à 
Violência (Sesp) também já estabeleceram seus 
procedimentos. A prefeitura já liberou a verba, por 
meio da Empresa Salvador Turismo (Saltur), para 
os pescadores organizarem o presente a Iemanjá. 
Tudo já está organizado para receber os milhares 
de pessoas que devem chegar à festa.

A ordem urbana realiza na  
festa sua ação normativa

2 -
lhos, batons etc.
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Enquanto isso, uma mãe-de-santo vai cumprin-
do o ritual do presente dos pescadores, colocando 
ali todas as comidas preferidas de Iemanjá. Quan-
do chega a alvorada, os atabaques batem, clarins 
sopram e os rojões estouram, anunciando a colo-
cação do presente pela mãe-
de-santo na Casa do Peso e 
o início dos grandes festejos.

Diferentes grupos usam o 
espaço, tornando-o cada vez 
mais público. Negros, amare-
los e brancos; pobres e ricos; homossexuais e he-
terossexuais; famílias; moradores de rua, políticos 

terreiro ou não, todos vão juntando-se na enseada 
do Rio Vermelho e instaurando o território prati-
cado de todas as diferenças. As baianas chegam 
com suas indumentárias vistosas e engomadas 
com esmero. Os diferentes grupos criam suas ro-
das de confraternização, muitos organizam mesas 
para o café da manhã em plena rua. Isso é a pri-
vatização do espaço público ou é a constituição do 

Pessoas vão colocando seus presentes no 
mar ou ao lado da Casa do Peso, perto da escul-

de 1960. Outras pessoas pagam os pescadores, 
que as levam para o mar, para entregar seus pre-
sentes. O valor é negociado caso a caso. Tem 
gente que vai até o fundo da enseada por menos 
de R$ 1,00. 

de Iemanjá recebendo e ofertando a dádiva, efe-
tuada pelos presentes que vão sendo entregues 
durante todo o dia por milhares de pessoas que 

Salvador, com chuva e sol ao mesmo tempo. Mais 
tarde, eles serão levados no cortejo de barcos para 
o mar. Quanto maior é o número e a qualidade das 
oferendas, maior é a fome-alegria dos participan-
tes, e maior será a dádiva entre os participantes 
da festa e Iemanjá.

cômodo-altar montado na Casa do Peso. Ali mui-
tos devotos ajoelham-se e são benzidos com a 
água de cheiro oferecida pelas baianas que ven-

-
dos tanto pelo sinal da cruz católica como pelas 
reverências do candomblé. Uma estrutura mon-
tada pela prefeitura, para a promoção do espetá-
culo na festa, vai da colônia dos pescadores ao 

Mercado do Peixe e conta 
com mais de 50 barracas 

tocam os mais diferentes 
-

tos banheiros químicos (em 
2005, havia mais de 100).

Desde o dia anterior, a rua é tomada pela 
 ocupação informal dos ambulantes que dormem 
por ali para demarcar um bom espaço. Vendem 

-
-

quedinhos etc. Alguns legalizados e muitos não, 
vão tomando as calçadas e as ruas próximas. Isso 
é privatização ou uso social do espaço público? 
Novamente a complexidade presente que rompe 
as categorizações fáceis. O pensamento urba-
nístico hegemônico tende a controlar e disciplinar 
esse tipo de uso praticado, removendo-o para lo-

a ordem urbana encarrega a polícia da ação de 
retirada desse uso indevido do espaço. 

Por cima da balaustrada à beira do mar, ban-
deirinhas de papel de seda azul e branco, cores de 
Iemanjá, cobrem tudo. Postes de iluminação são 
enfeitados com folhas de palmeiras. Fios de lâm-
padas correm de um lado para o outro, mostrando 
que a festa vai até o anoitecer. A rua liberada do 
trânsito de carros é cada vez mais ocupada por 
pessoas. Continua chegando gente, de azul ou 
branco, cores de Iemanjá, pela fé ou para simples-
mente ver. 

O devoto faz suas preces, o povo-de-santo 
dança para as divindades, uns vão virando no san-
to3

fotos e mais fotos. Políticos chegam para marcar 
sua presença e juntar-se à dádiva de Iemanjá. Até 
mesmo o prefeito evangélico aparece com séqui-
to e troca abraços com as pessoas. As redes de 

A ordem urbana encarrega 
a polícia da ação de retirada 

desse uso indevido do espaço

3  Virar no santo é incorporar a divindade no próprio corpo. O sujeito deixa de ser 
um indivíduo e se torna o santo de corpo presente, o imaterial presente no mundo 
material.
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várias pessoas irão participar desse espetáculo. 

e para o samba. Vai juntando gente para entregar 

pedidos e agradecimentos a 
Iemanjá.

Meio-dia. Muito cheiro 
de comida. Alguns grupos 
já se dirigem para casas 
do Rio Vermelho, para uma 
feijoada, baiana ou carioca, 
nova tradição dos moradores da região. As em-
barcações chegam para a saída do cortejo com 

tarde. Esse movimento, essa ação urbana que cria 
um território praticado tanto pelo espetáculo como 
pela dádiva, é contínuo. Por toda a tarde, grupos 
vêm e vão tensionando os interesses públicos e 
privados. O mesmo espaço embaralha essas ca-
tegorias, já que a festa estende-se para a casa 
das pessoas, para os restaurantes, para as far-
mácias. 

pescadores, sem a dádiva de todo o povo-de-san-
to que se compromete a oferecer seus presentes, 
sem a dádiva dos que vêm ver a festa e participam 
ativamente na construção desse espaço público, 
esse outro tempo produzido no espaço público 
não seria possível já que não haveria o sentido 
que lhe dá existência. Tanto é assim que o pre-
feito evangélico paga a conta do presente ofere-
cido pelos pescadores a Iemanjá sabendo que os 
preceitos ali contidos são do candomblé. Ele sabe 
que sem essa dádiva a festa não acontece e sem 
a festa o espetáculo não pode capturar as ima-
gens da fome-alegria para promover suas redes 
de consumo.

A multidão canta na saída do presente principal, 
enquanto inúmeros rojões estouram no ar. A pro-
cissão comandada pelos pescadores sai com pal-
mas e toques4 de candomblé para Iemanjá. Muita 
gente emocionada. A procissão marítima, forma-
da por aproximadamente 200 embarcações, sai e 
entrega as oferendas a três milhas da costa, no 

aceitar o presente (se ele afundar), a pescaria vai 
ser boa o ano inteiro, e as pessoas que colocaram 
presentes nos barcos terão seus pedidos de amor 
e sucesso atendidos.

Depois, a noite vai che-
gando e continua o vaivém 
de gente chegando e indo. 
Agora, poucos vêm com as 
cores de Iemanjá. A roupa é 
outra. Os que chegam procu-
ram outras práticas, pouco 

religiosas, que seguem pela noite afora. O povo 
-

guinte, as ruas de todo o bairro do Rio Vermelho 

A FESTA DE IEMANJÁ DO MERCADÃO DE 

Iemanjá, no Rio de Janeiro, é sincretizada com 
Nossa Senhora da Glória. Sua festa no Outeiro, 
no dia 15 de agosto, tem uma missa solene e uma 
procissão que parte da igreja pelas ruas do bairro 
da Glória e marcam a Festa de Assunção. No meio 
dessa festa, costuma-se ver a devoção a Iemanjá, 

-
cem estar cumprindo uma obrigação.

Existem várias outras festas para Iemanjá que 
ocupam os espaços públicos no Rio de Janeiro. 
Uma outra é organizada por migrantes baianos, 
desde 1951. Esse grupo tenta manter em terras 
cariocas o ritual soteropolitano. Apoiados por gru-
pos de movimentos negros cariocas, no dia 2 de 
fevereiro sai o seu cortejo. A concentração come-
ça nos arcos da Lapa, na sede da Federação de 
Blocos Afros e Afoxés do Rio de Janeiro (Febarj), 
até a Estação das Barcas, na Praça XV, de onde 
sai uma embarcação para o meio da Baía da Gua-
nabara levando os presentes.  

Em 2003, aproximadamente umas mil pessoas 
acompanharam o cortejo, entre elas o Afoxé Filhos 
de Gandhi, seguindo um caminhão com caixas 

Cestas de frutas e potes com água-de-cheiro são 
carregados e durante o percurso vão sendo distri-
buídos pelos passantes. Na Cinelândia, por onde 

Essa ação urbana que cria 

pelo espetáculo como pela 

4  Toques são músicas rituais do candomblé.
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-
ticipantes.

Após vários anos de um governo estadual liga-
do às religiões evangélicas e com o crescimento 
delas, os participantes dessa 
festa dizem que ela diminuiu 
de tamanho e beleza. A ad-
ministração da Estação das 
Barcas (empresa estatal) 
não permitiu mais a entrada 
do cortejo em suas embar-
cações, e o presente passou a sair para o mar em 

-
culdade pelo grupo, dado o alto valor cobrado. 

é muito maior. A festa iniciou-se entre as décadas 
de 1940 a 1950. As praias passaram a ser ocupa-
das pelo povo-de-santo do candomblé e da um-
banda. Vários desses grupos organizavam seus 
rituais públicos nas praias do Leme a Copacaba-
na, ao som dos atabaques, com rodas de dança e 
várias manifestações de entidades. Essa ocupa-
ção tornou-se um espetáculo na medida em que 
hotéis da orla passaram a apoiar essas práticas. 
Moradores da região começaram, também, a fazer 

ondas com o intento de garantir um ano cheio de 
boas graças.

Mas, em 1993, na primeira gestão do prefeito 
César Maia, a ocupação dos terreiros nas areias 
de Copacabana foi proibida, sendo levada para 

-
mente na escondida Praia da Bica, Ilha do Go-
vernador e para a outra escondida Praia da Urca. 
Nesse mesmo ano, a prefeitura começou a organi-
zar os famosos shows
atualmente, recebe mais de 2 milhões de pessoas. 
Ali são usadas mais de 20 toneladas de fogos de 
artifício e espalhados diferentes palcos, cada um 
com variadas atrações.

A festa para Iemanjá que acompanhamos não 

ano, nem a feita por tantos outros terreiros nas 
praias da metrópole e nem a do dia 2 de fevereiro 
da tradição baiana em terras cariocas. Seguimos 

aqui a festa de Iemanjá organizada pelo Merca-
dão de Madureira, um grande centro de comércio 
do subúrbio do Rio de Janeiro que tem uma vasta 
quantidade de lojas de artigos religiosos, referên-
cia para o mundo do candomblé carioca. 

Após um incêndio aconte-
cido em 2000 e da posterior 
reinauguração do Mercadão 
em 2001, os comerciantes 
de produtos religiosos do lo-
cal, com o intuito de agrade-
cer, resolveram oferecer uma 

dezembro, para não haver confusão com as festas 
do réveillon. Em 2003, saiu em direção a Copa-
cabana a primeira carreata do Mercadão de Ma-
dureira, chamada por eles de Iemanjá Rio Copa 
Fest.  

Já na primeira festa, a Prefeitura do Rio de Ja-
neiro deu seu apoio. Dadas as práticas de ordem 
urbana anteriores, tende-se a acreditar que foi mais 
pela força econômica do Mercadão de Madureira, 
que não é pouca, do que pelo respeito às ações 
no espaço público realizadas pelos praticantes do 
candomblé. Mas, seja como for, a dádiva do Mer-
cadão já nasceu também como espetáculo e foi 
notícia na primeira página dos principais jornais e 
telejornais do Rio de Janeiro. 

A festa começou com uma tenda na praia de 
Copacabana com 200 m², aproximadamente 700 
pessoas presentes à festa em Copacabana, uma 
carreata com cinco ônibus e cerca de 20 carros de 
passeio, um caminhão enfeitado, carregando uma 
imagem de Iemanjá desde Madureira até a praia de 
Copacabana, carro de som acompanhando todo o 
cortejo, 20 barcos com oferendas e pedidos a Ie-
manjá lançados ao mar pelos pescadores, ao largo 
da costa. Cerca de 1.500 camisas com o logotipo 
da festa tinham na parte de trás as marcas dos pa-
trocinadores, bem como da prefeitura do Rio e o 
símbolo do Rio 2007 (Jogos Pan-americanos). 

Um ano depois, na segunda saída, já eram 2 
a 3 mil pessoas seguindo do Mercadão até Co-

com 600 m². Havia ainda carreata com 10 ônibus 
e cerca de 50 carros de passeio, o mesmo carro 
de som acompanhando todo o cortejo e entoan-

Moradores da região 
 
 

de ano na areia
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do cânticos religiosos, caminhão enfeitado carre-
gando uma imagem de Iemanjá e distribuição de 
2.500 camisetas com o logotipo da festa, que, nes-
se ano, começaram a ser trocadas por alimentos a 
serem doados a instituições de caridade.

Nesse mesmo ano, 2004, começou a fazer par-
te do cortejo suburbano uma 
festa da zona sul que, apro-
veitando-se das celebrações 
na praia, passou a ser orga-
nizada numa tenda ao lado 
pelo produtor de cinema 
cubano Geo Barder, entre as 
ruas Siqueira Campos e Fi-
gueiredo Magalhães. Foram 
aproximadamente 150 celebridades nacionais e 
estrangeiras que acompanharam livremente a mo-
vimentação do Iemanjá Rio Copa Fest e depois se 

-
tivos afro-brasileiros, batizado de Iemanjá Music 
Festival. Ali a participação era efetuada somente 
no momento da festa, sem nenhuma relação com-
prometida, como a da tenda do Mercadão.

Em 2005, a Prefeitura do Rio de Janeiro proibiu, 
novamente, qualquer tipo de manifestação religiosa 
nas areias da praia no dia da virada do ano. Uma 
nota do jornal O Globo, de 29/12/2005, dizia que 
a antecipação dos rituais afro-brasileiros era uma 
decisão tomada, naquele ano, pelo prefeito César 
Maia, com o objetivo de deixar livre as areias da 
praia para o público do réveillon. Continuava dizen-
do que a medida havia sido aprovada pelos segui-
dores da umbanda e do candomblé. E nas areias 
da praia já eram 4 mil participantes festejando na 
tenda montada à frente da Rua Bolívar. 

Como no Carnaval, a potência, a singularidade 
que primeiro deu sentido a essa ação de ocupação 
dos espaços públicos foi banida pela ordem pública 

-
do que os praticantes desse território aprovavam 
tal medida. Essa mesma ordem pública é apoiada 
pelo pensamento urbanístico hegemônico. No pla-
no estratégico da cidade, o réveillon é considerado 
um dos principais produtos de venda da Cidade 
Maravilhosa, e o candomblé, evidentemente, não 
pode atrapalhar o espetáculo. 

Em 2006, a cidade do Rio de Janeiro institucio-
nalizou a festa. Pelo Decreto de Lei nº 981/2006, 

Dia de Iemanjá, a ser comemorado no dia 29 de 
dezembro de cada ano. O projeto do vereador Áti-
la Nunes, sancionado pelo prefeito reeleito César 

Maia, que anteriormente ha-
via proibido a festa do povo-
de-santo nas praias, narra a 
trajetória da festa:

[…] Na década de 40, surgiu no Rio 
de Janeiro uma nova maneira de 
comemorar o revéillon, quando di-
versos adeptos passaram a deitar, 
nas águas da baía da Guanabara, 

na travessia Rio-Niterói, oferendas a Ieman-
já. E mesmo assim o faziam muito discreta-
mente, quando a barca já estava no meio da 
baía […] um grupo de abnegados lojistas do 
Mercadão de Madureira decidiram realizar 
um evento de grande porte para agradecer 
à Iemanjá, a mãe de todos os Orixás, sendo 
então idealizada e realizada a 1ª Festa de Ie-
manjá do Mercadão de Madureira […] Com 
o sucesso da primeira Festa, tendo sido, in-
clusive, motivo para a primeira pagina dos 
principais jornais do Rio de Janeiro, foi reali-
zada em 29 de novembro de 2004 a segunda 
Festa [...] O presente projeto de lei instituin-
do a data de 29 de dezembro no calendário 

o Dia de Iemanjá
dimensão que o evento alcançou no Brasil e 
no exterior e, conseqüentemente, os benefí-
cios sócio-econômicos trazidos para a nossa 
cidade em razão da magnitude da festa (RIO 
DE JANEIRO, 2006).

cada uma das 20 lojas de produtos religiosos do 
Mercadão. Em conjunto, todas lojas mantêm um 
barco enfeitado, com mais de um metro de com-
primento, que leva uma imagem de Iemanjá de 
1,80 m de altura, para que os clientes possam co-
locar ali seus pedidos e oferendas. Os vendedores 
usam as camisetas da festa e entregam folhetos 
explicativos. As camisetas, que nesse ano foram 
5.000, são trocadas por dois quilos de alimentos 
e garantem um lugar nos 20 ônibus fretados pelo 

a singularidade que primeiro 
deu sentido a essa ação de 

para não atrapalhar o espetáculo
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Mercadão. Mas muita gente não conseguiu esse 
lugar, tendo que ir com os carros particulares ou 
com outro transporte. 

A participação daqueles que seguem a Iemanjá 
Rio Copa Fest não ocorre somente no momento da 
festa na praia. Ela se constrói 
pelos laços de compromis-
so, pelas alianças, durante 
todo o ano e se avolumam 
no mês de dezembro. Estar 
nas areias da praia, efetuan-
do a dádiva com Iemanjá, é 
o ponto culminante de toda 
uma dinâmica social cuja 
participação é da ordem do compromisso. É esse 
comprometimento, permeado do devir da fome-
alegria, que dá tanto sentido ao momento do xirê 
na praia. Essa situação, mesmo quando é captu-
rada para o espetáculo a ser consumido, revela 
toda uma rede de sociabilidade que se contrapõe 
à lógica racional funcionalista da ordem urbana e 
do pensamento urbanístico hegemônico. 

A movimentação no Mercadão começa cedo, 
com a organização dos barcos. Ao meio-dia, a 
concentração em frente ao centro comercial é 
grande. É iniciado o canto dos pontos para Ie-
manjá por gente do povo-de-santo. Antes das 
três horas, começam a ser retirados os barcos 
das lojas e se faz um cortejo dentro do Mercadão 
até o caminhão. A grande estátua de Iemanjá já 
está ali aguardando. Os Filhos de Gandhi ento-
am seus cantos.

No meio da tarde, sai o cortejo-carreata, con-
duzido por batedores da Guarda Municipal e por 
veículos da Polícia Militar. O roteiro foi previamen-
te aprovado com a prefeitura e corta a Avenida 
Brasil até a Rua Constante Ramos, local onde 
está estendida a tenda para o xirê. Ali os barcos 
de oferenda são retirados e colocados dentro da 
tenda. Iniciam-se os rituais religiosos, com toques 
e danças para as todas divindades e, em especial, 
para Iemanjá.

Naquele espaço público, todos se misturam: o 
povo-de-santo que é rico e que é pobre, em todas 
as variações de cor e raça, as celebridades, os 
turistas, os curiosos. O xirê vai se desenrolando 
enquanto as embalagens de vidro são retiradas 

dos presentes e seus conteúdos despejados no 
mar, por respeito ao meio ambiente. Depois, o pre-

tarde, saem para o mar.  Pombas são soltas com 
pedidos de paz.

Ao redor da festa do 
Mercadão continua aconte-
cendo a segunda versão do 
rebatizado Iemanjá Music 
Project, com mais de 1.000 
convidados-celebridades 
que delimitam um espaço 
completamente privado. 
Outras socialites vêm reali-

zando suas próprias festas. A Congregação Espí-
rita Umbandista do Brasil também começou uma 
homenagem própria no Posto 4, em frente à Rua 
Figueiredo Magalhães, com consultas às divin-
dades para o público participante e promessas 
de um barco de três metros de comprimento para 
agradar a Iemanjá. E assim a dádiva de Iemanjá 
vai percorrendo e criando outros territórios prati-
cados, que definem espaços públicos e privados 
no Rio de Janeiro. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE 
ALGUMAS DINÂMICAS SOCIOESPACIAS 
E A PARTICIPAÇÃO COMPROMETIDA NOS 
ESPAÇOS PÚBLICOS

Pela ordem urbana e pelo pensamento urba-
nístico hegemônico, as práticas culturais singula-
res são aceitas somente como uma particularidade 
que pode ser explorada para o marketing urbano 
e para o espetáculo, seja na forma da indústria do 

As práticas culturais que acontecem nas festas 
populares acima descritas são aceitas e apoia-
das pela ordem urbana hegemônica na medida 
em que podem ser trabalhadas publicitariamente 

-
xos capitalísticos do mundo global. No Rio de Ja-
neiro, a ordem urbana voltada para o espetáculo 

César Maia.
Essa ordem já retirou do Carnaval de Salvador 

e do Rio de Janeiro, que também era  permeado 

efetuando a dádiva com 

de toda uma dinâmica social 
cuja participação é da ordem  

do compromisso
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pelo sentido da dádiva, sua potência para a fo-
me-alegria. Retirou da festa e dos espaços pú-
blicos os sujeitos que a inventaram como tal. Ao 
redor do Sambódromo e da Cidade do Samba 
ficam aqueles que amam o Carnaval, mas não 
podem participar porque 
não podem pagar o bilhete 
de entrada. Os cordões que 
envolvem os trios elétricos 
de Salvador empurram a pi-
poca5 nesse que é um dos 

desnecessários que existe. 

violência material e simbólica gerada por essa 
dinâmica excludente promovida pelos interesses 
privados que agem no espaço público da cida-
de. Minto: os negros pobres dessas cidades que 
criaram a negritude que fundamenta essas festas 
ainda participam, não da dádiva que efetua a po-
tência da fome-alegria, mas do tempo profano do 
trabalho. Participam enquanto trabalham como ga-
ris, cordeiros6, vendedores ambulantes, policiais. 

Caso não se cuide, as festas de Iemanjá que 
surgiram da fome-alegria, do sentido da dádiva, 
podem sofrer o mesmo processo de espetacu-
larização, sendo capturadas pela ordem urbana 
para a venda de seus produtos culturais. Não 
que hoje esses processos de espetacularização 
não existam nessas festas, mas eles ainda não 
apagaram a sua participação comprometida nos 
espaços públicos. Ainda não é preciso pagar 
ingresso para se entregar um presente para Ie-
manjá, como acontece no Carnaval, e o território 
pode ser praticado por quem lhe dá o sentido. 
Por enquanto.

A diferença de sentidos que se cruzam na 
ação urbana praticada nos espaços públicos gera 

7 de interesses. Isso é inegável, mas em 
uma sociedade que se quer participativa e ao mes-
mo tempo diversa, a ordem urbana deve sempre fa-
zer o esforço para aprender a não ser indiferente ao 
outro que pratica um território comprometido com 

outra ordem de mundo. Essa 
mesma ordem urbana deve 
cobrar do pensamento urba-
nístico uma prática que dia-
logue com a diferença, sem 

agir, para que o convívio pú-

público pleno de potência do vivido e do pratica-
do possa (re)existir. A amizade pública, a dádiva, 
o comprometimento, as alianças permeadas de 
contradições, e não o consenso, é o que encon-
tramos nas festas de Iemanjá. É nesse aprendi-
zado sobre/com as dinâmicas sociais singulares 
que a ordem urbana e o pensamento urbanístico 
devem, cada vez mais, estabelecer suas práticas. 
Só assim iremos tecer espaços públicos prenhes 

(seja com a cidadania, seja com as experiências 
outras praticadas no cotidiano) e não simplesmen-
te produzir espaços permeados por participações 

-
metidas com tudo o que é público.

Isso, com certeza, é socialmente necessário. 
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